PARECER N° 1697, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 606, DE 2007

                                             De autoria do Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe estende aos servidores públicos do Quadro do Magistério da Fundação Paula  Souza, os efeitos dos artigos 68 e 69 da Lei 10.261, de 1968.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, atendendo ao disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, entre os dias 26/06 e 03/07/07 correspondentes às 66ª e 70ª sessões legislativas, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da matéria, quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico, que exarou parecer favorável.

                 Na seqüência do processo legislativo, foi à propositura encaminhada a Comissão de Administração Pública, para analisar o projeto quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 5º do Regimento Interno Consolidado. Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relatora Especial, examinar a matéria.

A propositura em debate busca isonomia entre os servidores do Quadro do Magistério do Centro Paulo Souza e seus pares da Secretaria da Educação, ao garantir a estes também o direito de participarem de certames, congresso e outras atividades de aprimoramento profissional.

No mesmo diapasão, nosso entendimento é no sentido de que é descabida tal diferenciação entre servidores que na essência desempenham a mesma atividade. Mostrando-se, além de oportuna, necessária a aprovação da iniciativa do Nobre Colega.

                                             Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 606, de 2007.

a) Maria Lúcia Prandi – Relatora Especial
